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RESUMO| Introdução: A avaliação dos serviços de saúde mental e a busca 
por bons indicadores de qualidade na assistência podem auxiliar na elaboração de 
estratégias efetivas de desenvolvimento e fortalecimento da Reforma Psiquiátrica. 
A preocupação com a prática avaliativa da qualidade de programas ou serviços 
de saúde tem crescido nos últimos anos. Objetivo: Avaliar a assistência em saúde 
mental prestada pelo Centro de Atenção Psicossocial III do município de Caicó
-RN a partir de relatos de familiares. Métodos: Estudo avaliativo e descritivo, com 
abordagem quantitativa, desenvolvido com 23 familiares de usuários do serviço, 
entre dezembro de 2011 e março de 2012, por meio de entrevista estruturada. 
Resultados: A maioria dos familiares avaliou como bons a assistência (74,0%), o 
tratamento ofertado (69,6%) e a estrutura física (69,6%). Houve avaliação positiva 
também em relação à assistência para compreensão do transtorno mental e di-
minuição das crises (74,0%), reinserção social (56,5%) e autonomia dos usuários 
(52,2%). A maioria considerou suficientes a quantidade de profissionais técnicos 
(91,3%) e a qualificação destes para o trabalho desempenhado (82,6%). Conclu-
são: Apesar das limitações do instrumento de pesquisa para avaliar o fenômeno 
“assistência em saúde”, defende-se que os achados trazem à tona importantes 
considerações sobre a oferta e a qualidade do tratamento prestado. Esta pesquisa 
serve, portanto, para promover reflexão a respeito da gestão municipal, dos pro-
fissionais, dos usuários e dos familiares destes.

Palavras-chave| Avaliação de serviços de saúde; Serviços de saúde mental; Fa-
mília; Saúde Mental.

ABSTRACT| Introduction: The 
evaluation of  mental health services and the 
search for indicators of  quality of  assistance 

may help develop effective strategies for 
adopting and strengthening mental health 

reform. Traditional assessment methods 
of  mental health services and the services 

themselves have been lately called into 
question. Objective: To evaluate the 

family-perceived mental health service provided 
by a Psychosocial Care Center in the city of  

Caicó/RN. Methods: This descriptive 
assessment study, undertaken between 

December 2011 and March 2012, adopted 
a quantitative approach and involved 23 

relatives of  service users, using a structured 
interview protocol. Results: Care (74, 0%), 

treatment (69,6%) and facilities (69,6%) 
were all predominantly rated as ‘good’ by 

the families. A high level of  satisfaction was 
also reported for the carers’ understanding 

of  mental disorders, crisis management and 
control (74,0%), social reintegration (56,5%) 
and patient autonomy (52,2%). 91,3% found 

the center to be adequately staffed both in 
number and professional expertise (82,6%). 

Conclusion: Despite the limitations of  
surveys as an instrument to evaluate the 
broad “health assistance” phenomenon, 
our findings may offer a contribution to 

the service researched, and to the agents of  
change involved –city administrators health 

authorities, health workers , patients and 
families.
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INTRODUÇÃO|

No contexto da Reforma Psiquiátrica (RP) em curso, o 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) representa a regu-
lação sobre saúde mental no Brasil, é porta de entrada no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e foi criado para substituir 
as internações nos manicômios pelo atendimento aberto 
na comunidade. Sua finalidade é fornecer atendimento à 
população em área adstrita, com acompanhamento clínico 
e reinserção social dos usuários por meio de acesso ao tra-
balho, ao lazer, ao exercício dos direitos civis, ao fortaleci-
mento dos laços familiares e comunitários1,2.

A partir da RP, o serviço de saúde mental e o profissional 
de saúde desenvolvem ações não somente individuais, mas 
devem ampliar as possibilidades de intervenção na coleti-
vidade, levando em consideração os relacionamentos afeti-
vos, sociais, e, em especial, familiares da pessoa com trans-
torno mental. Além disso, reconhecer e valorizar a família 
como uma unidade digna de cuidados, inserindo-a na agen-
da terapêutica dos serviços de saúde mental, representa um 
desafio adicional aos serviços e aos profissionais de saúde3.

Isso exige uma mudança imprescindível nas práticas terapêu-
ticas, pois se trata de um processo transicional da tradição 
da cultura manicomial para a nova propositura substitutiva/
reformista4. Embora a inclusão familiar seja reconhecida po-
sitivamente – pela possibilidade de uma assistência em con-
textos menos danosos – foram e continuam sendo muitas as 
dificuldades advindas desse ‘novo fazer’ em saúde mental5.

Corroborando as mudanças necessárias à Política Nacional 
de Saúde Mental, o Ministério da Saúde, em dezembro de 
2011, instituiu a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) para 
pessoas com transtorno mental e com necessidades decor-
rentes do uso de crack, álcool e outras drogas6. 

A RAPS apresenta três objetivos gerais. O primeiro é expan-
dir o acesso da população em geral aos serviços de atenção 
psicossocial. O segundo é promover o acesso de pessoas 
com sofrimentos ou transtornos mentais e com necessida-
des decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas e 
suas famílias a esses serviços. O último é garantir a articula-
ção e integração dos pontos de atenção das redes de saúde 
no território, qualificando o cuidado mediante acolhimento, 
acompanhamento contínuo e atenção às urgências6. 

Nesse trabalho em rede, merece destaque a presença da 
família nos serviços. Familiares são personagens ativos no 

processo de cuidado e essa atuação é defendida e perse-
guida pelo CAPS. Existem atividades importantes para a 
participação e inserção familiar nesses serviços. São elas: o 
atendimento individual; a orientação a grupo de familiares; 
a assembleia de técnicos, usuários e familiares; a visita do-
miciliar, e as oficinas terapêuticas4,5,7.

Com a reversão do modelo assistencial em saúde mental, a 
avaliação dos serviços da área vem crescendo, configuran-
do-se como uma necessidade nos últimos anos8,9. O Minis-
tério da Saúde tem investido na avaliação dos serviços e da 
assistência em saúde. Como exemplo tem-se a implantação 
do Programa de Avaliação para a Qualificação do SUS. Tal 
programa considera a participação de gestores e profissio-
nais de saúde, o usuário e a família, o acesso às ações e aos 
serviços em todos os níveis da atenção, com destaque para 
os serviços de atenção à saúde mental10.

O movimento pela prática avaliativa em saúde é fruto da 
oferta dos serviços, do aumento de custos e da incorpo-
ração crescente de tecnologia no tratamento de doenças. 
Ademais, é preciso responder a necessidades e problemas 
advindos de transições demográficas e epidemiológicas vi-
venciadas nos últimos anos11.

A avaliação dos serviços de saúde mental e a busca por 
indicadores de qualidade da assistência podem auxiliar as 
estratégias efetivas de desenvolvimento e fortalecimento da 
RP. Essa avaliação emerge de maneira promissora e é im-
prescindível para o estímulo à produção científica da área, 
à discussão e ao enriquecimento do processo formativo em 
saúde para melhoria da assistência.

Partindo-se da realidade concreta de mudanças na presta-
ção de assistência à saúde, surgiu a inquietação de investigar 
como vem ocorrendo o processo de RP a partir da avalia-
ção dos serviços de saúde mental. Questiona-se: como os 
familiares de usuários do CAPS avaliam a assistência em 
saúde mental prestada? Assim, este estudo objetivou avaliar 
a assistência em saúde mental ofertada pelo CAPS III, no 
município de Caicó-RN.

MÉTODOS|

Estudo avaliativo e descritivo, com abordagem quantitativa-
qualitativa, desenvolvido no CAPS III de Caicó-RN, consi-
derando-se a avaliação normativa em saúde14. Esta avaliação 



8| Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 16(4): 6-12, out-dez, 2014

Qualidade da assistência no Centro de Atenção Psicossocial: perspectiva de familiares | Azevedo et al.

ampara-se em critérios e normas estabelecidas a partir de 
uma abordagem sistêmica (estrutura, processo e resultados). 
Constitui-se, portanto, numa relação entre as normas e os 
critérios com os efeitos da intervenção em saúde15.

A modalidade de CAPS III representa um dispositivo com 
capacidade operacional para atender municípios com po-
pulação acima de 200 mil habitantes. O serviço ambulato-
rial de atenção contínua (durante 24 horas) inclui feriados e 
finais de semana7. Apesar de não possuir 200 mil habitan-
tes, o município de Caicó-RN pactua o atendimento com 
mais de 20 municípios circunvizinhos da Região do Seridó 
(4ª Região de Saúde do Estado). Nesse caso, a estimativa 
populacional da região passa a ser de 290 mil habitantes. 
Trata-se do único serviço CAPS de atendimento 24 horas 
no interior do estado do Rio Grande do Norte.

Tendo Caicó como município principal, essa região apre-
senta uma situação peculiar no processo de RP potiguar. 
Marcado por um passado recente de atrocidades, o único 
hospital psiquiátrico local sofreu, em novembro de 2005, 
intervenção da Secretaria Estadual de Saúde. Seus leitos 
foram reduzidos até o posterior descredenciamento e fe-
chamento do manicômio, conforme avaliação do Pro-
grama Nacional de Avaliação dos Serviços Hospitalares 
(PNASH/Psiquiatria)12. A partir de 2008, passaram a vigo-
rar um Serviço Residencial Terapêutico (SRT) e um CAPS 
III. Além disso, três CAPS em municípios circunvizinhos 
foram criados ou reestruturados13. 

Os sujeitos do estudo foram os familiares dos usuários do 
serviço. Os critérios de inclusão considerados foram: ser 
familiar de usuário com pelo menos um internamento no 
antigo hospital psiquiátrico; ser responsável pelo usuário 
no CAPS; o usuário parente do sujeito da pesquisa deve 
estar em tratamento e participar das atividades do CAPS. 
Dessa forma, a amostra (não aleatória) por acessibilidade 
incluiu 23 familiares, na proporção de um familiar pesqui-
sado por usuário.

Dezesseis familiares chamados para participar da pesqui-
sa não preencheram o critério de internamento do usuário 
no antigo manicômio. Outros 15 familiares convidados re-
cusaram-se a participar da pesquisa. Durante a coleta de 
dados, existiam 168 usuários cadastrados no serviço. Eles 
apresentavam níveis de comparecimento e participação 
distintos. Pouco mais da metade deles compareceram ao 
CAPS no período da coleta, porém alguns não possuíam 
familiares responsáveis ou conhecedores de sua doença.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (CEP
-UERN / CAAE nº 0067.0.428.428-11), respeitando a nor-
matização da Resolução 466/2012, a qual se refere a aspectos 
éticos de realização de pesquisa sobre seres humanos. Aos 
sujeitos foi solicitada a participação. Eles foram esclarecidos 
sobre os objetivos da pesquisa anteriormente à assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

A coleta de dados ocorreu entre os meses de dezembro 
de 2011 e março de 2012 nas residências dos familiares, 
conforme escolha e disponibilidade dos mesmos. O instru-
mento de coleta foi uma entrevista estruturada para apurar 
a caracterização dos sujeitos (sexo, idade, grau de parentes-
co com o usuário do CAPS, tempo de acompanhamento da 
doença e moradia na mesma casa), nove questões objetivas 
de única escolha (sim ou não; excelente, boa, regular, pés-
sima ou ruim) relacionadas à avaliação do serviço e uma 
questão aberta (Você gostaria de comentar alguma das per-
guntas/respostas anteriores?). 

Nove familiares responderam ao questionamento aberto e 
algumas das falas foram apresentadas ao longo dos resulta-
dos. Com isso, não houve a pretensão de dar ao estudo um 
delineamento qualitativo, mas tão somente valorizar a fala 
dos sujeitos diante dos achados. Isso pode motivar novas 
pesquisas no cenário investigado.

As nove questões objetivas abrangeram: assistência geral em 
saúde do CAPS; satisfação no tratamento; adequação da área 
física do CAPS; diminuição de crises; autonomia geral do 
usuário (tomar medicamentos; sair sozinho; cuidar da apa-
rência); reinserção social (visitar espaços da comunidade 
como escola, igreja, comércio); compreensão do transtorno 
mental; quantidade e qualidade da equipe técnica do CAPS.

Apesar de o instrumento não ter sido apreciado por juízes 
para atestar o conteúdo e a validade das assertivas, defen-
de-se que essa limitação seja superada pelo primeiro con-
tato avaliativo no cenário pesquisado. Pretende-se que essa 
aproximação forneça dados fundamentais na construção 
de um estudo mais abrangente, o qual envolva toda região 
de assistência à saúde, profissionais e usuários dos serviços.

Os dados foram organizados na planilha eletrônica Micro-
soft Excel 2010 e analisados na perspectiva da estatística des-
critiva (percentual). Estão apresentados em tabela, gráficos 
e são mencionados ao longo do artigo juntamente com um 
referencial teórico pertinente.
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RESULTADOS/DISCUSSÃO|

Dos 23 familiares entrevistados, a maioria era mulheres 
(91,3%). Irmãos representaram 43,5% e parentes com 
idade entre 60 e 69 anos foram 39,1% (Tabela 1). Da-
dos encontrados na literatura atribuem especialmente à 
mãe ou à esposa o cuidado da pessoa com transtorno 
mental16,17.

Tabela 1 - Caracterização dos familiares – sexo, grau de parentesco e 
faixa etária. Caicó/RN, 2012

Sexo % N

Feminino 91,3 21

Masculino 8,7 2

Grau de parentesco

Irmão 43,5 10

Mãe 30,4 7

Filho 17,4 4

Cunhado 8,7 2

Faixa etária

26 a 29 anos 4,4 1

30 a 39 anos 13,0 3

40 a 49 anos 21,7 6

50 a 59 anos 13,0 3

60 a 69 anos 39,2 8

70 a 82 anos 8,7 2

Também foi verificado se os familiares abordados resi-
diam com os usuários e a duração do acompanhamen-
to quando usuários estavam em tratamento de saúde. 
A maioria (69,6%) morava com os usuários (estes com 
idades entre 3 e 34 anos). A convivência na mesma casa 
durou de 20 a 29 anos (47,9%). Possivelmente, a convi-
vência prolongada num mesmo lar é motivada pela res-
ponsabilidade dos familiares para com a pessoa vítima de 
transtorno mental18.

A Figura 1 apresenta os dados relacionados à assistência 
prestada aos usuários e à satisfação com o tratamento e 
com a adequação da estrutura física do CAPS III. A maio-
ria dos familiares avaliou como boas a assistência (74,0%) 
e a satisfação com a oferta de tratamento (69,6%) e com a 
estrutura física (69,6%). 

Figura 1 - Avaliação da assistência, satisfação com o tratamento e 
adequação da estrutura física do CAPS III. Caicó/RN, 2012

Esta pesquisa incluiu propositalmente sujeitos com experiên-
cia de internação no antigo manicômio a fim de comparar o 
passado marcado pela assistência exclusivamente manicomial 
e o presente com oferta exclusivamente substitutiva (CAPS). 
A intenção era mostrar que é melhor tratá-los livremente a en-
clausurá-los em solitárias ou espaços físicos do manicômio19,20. 

Familiares que consideraram ruim a qualidade do serviço 
assumiram preferir o antigo hospital psiquiátrico:

[...] Eu achava melhor que o Hospital estivesse funcionando 
[...] (Mãe).

[...] Quando se trata de internamento é péssimo. Geralmente 
eles dão um sossega leão e no outro dia mandam pra casa 
[...] (Irmã).

[...] O internamento ficou um faz de conta, porque ele só 
toma o medicamento quando está lá (no CAPS). Eu gostava 
mais quando era antigamente, que internava [...] (Irmão).

Acredita-se que essas falas – que não são o objeto central 
da pesquisa – tenham relação direta com o ônus e a so-
brecarga de cuidar de um familiar portador de transtorno 
mental21. Muitas vezes, a família sente-se “aprisionada” a 
esse cuidado e impossibilitada de ter um emprego ou de 
fazer atividades externas ao domicílio.

A internação hospitalar muitas vezes é vista como “cô-
moda” pelos familiares, especialmente quando estes ne-
cessitam viajar ou passar dias fora de casa. É importante 
desmistificar essa ideia, não só na família, mas em toda a 
sociedade, tarefa que não é fácil, mas que se torna essencial 
para diminuir os estigmas criados historicamente acerca da 
pessoa com transtorno mental22,23.
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Quanto à avaliação da área física, tais resultados por par-
te dos familiares eram esperados, levando-se em conta as 
dimensões e os espaços do CAPS. A estrutura do antigo 
manicômio foi readaptada para o funcionamento do CAPS 
pesquisado: as grades das enfermarias foram retiradas; o 
posto de enfermagem e as selas fortes foram extintos; pas-
sou a haver maior trânsito livre de usuários, de estudantes 
universitários e da comunidade no serviço.

Algo que poderia limitar a adequação do novo ambiente 
reside no fato de ser o mesmo espaço do antigo hospital, 
o que pode trazer à tona lembranças de maus tratos e 
“desassistências” sofridos outrora. A pesquisa apontou 
que familiares de usuários do CAPS perceberam melho-
rias significativas no serviço em relação à ambiência. Um 
espaço em que se leve em conta a ambiência torna-se 
mais acolhedor, reconstrói e refaz a relação do usuário 
com o serviço e deixa de ser um espaço controlador e 
limitante para tornar-se lugar de criação e de autonomia 
do sujeito24.

A Figura 2 apresenta a avaliação positiva do tratamento no 
que se refere à compreensão do transtorno mental (74,0%), 
à diminuição das crises (74,0%), à reinserção social (56,5%) 
e à autonomia do usuário (52,2%).

Figura 2 - Contribuição do tratamento para a autonomia do usuário, 
a reinserção social, a diminuição das crises e a compreensão do trans-
torno mental, segundo familiares. Caicó/RN, 2012

Acredita-se que compreensão da família sobre o adoe-
cimento mental e a busca por uma assistência adequada 
ocorrem de forma progressiva, especialmente se moti-
vadas pela maneira como percebem a loucura25. Infor-
malmente, durante as entrevistas, alguns familiares re-
lataram que antes o seu parente não saía de casa por 
vergonha ou por “medo”. A participação nas ativida-
des do CAPS III, a necessidade de deslocar-se ao CAPS 
semanalmente, com consequente vivência nos espaços 

sociais, são apontados como causas para as mudanças 
positivas apresentadas na Figura 2.

Por outro lado, as visitas ao CAPS III, para captação dos 
familiares, aliada ao conhecimento dos pesquisadores so-
bre o cenário – já que o mesmo integra ambiente de aulas 
práticas e atividades extensionistas de um curso de gradua-
ção – e os resultados de outras pesquisas11,26 confirmaram a 
existência de problemas de ordem terapêutica: inexistência 
de uma agenda semanal de atividades terapêuticas; ausência 
de Projeto Terapêutico Singular (PTS) e Técnico de Refe-
rência; ausência de grupo de familiares e de assembleia de 
usuários, familiares e técnicos; desarticulação da rede de 
atenção psicossocial.

Os achados sobre a diminuição das crises encontram con-
cordância em outro estudo. Após frequentar os CAPS, 
24% dos usuários relataram ausência de crises, 60% tive-
ram menor frequência de crise e 70% menor intensidade27.

Esta pesquisa também avaliou a quantidade de profissio-
nais e a qualidade da equipe técnica do CAPS III de Cai-
có-RN. A maioria dos familiares considerou suficientes os 
profissionais para a assistência prestada (91,3%) e a qualifi-
cação para o trabalho (82,6%).

No momento da coleta de dados, o CAPS III possuía para 
as atividades diurnas (manhã e tarde) três auxiliares ou téc-
nicos de enfermagem, dois enfermeiros, um psiquiatra, um 
terapeuta ocupacional, dois psicólogos, dois arte-educado-
res, dois assistentes sociais, um nutricionista e um farma-
cêutico. Tal configuração atende ao recomendado pelo Mi-
nistério da Saúde1, exceto em relação ao médico psiquiatra, 
pois devem ser dois.

CONCLUSÃO|

Este estudo fez a primeira avaliação do serviço de saú-
de mental da região de Caicó-RN, cujo passado recente 
foi caracterizado por desassistência, sofrimento e morte 
de pacientes do antigo manicômio. Os familiares avalia-
ram como bons a assistência e o tratamento prestados 
no CAPS III. Também foi considerada boa a estrutura 
física do local. Foi julgada positiva a contribuição do tra-
tamento para a diminuição das crises e a reinserção social 
e para promover maior autonomia e conhecimento sobre 
o transtorno mental.
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Entretanto, alguns familiares parecem continuar com a ideia 
manicomial “cristalizada”: não comparecem às atividades re-
alizadas pelo CAPS, prejudicando a função de participação e 
corresponsabilização familiar no tratamento do usuário.

Apesar das limitações do instrumento de pesquisa para se 
avaliar o fenômeno “assistência em saúde”, defende-se que 
os achados trazem à tona importantes considerações sobre 
a oferta e a qualidade do tratamento no CAPS III pesqui-
sado. Serve para a reflexão da gestão municipal, dos profis-
sionais, dos usuários, dos familiares e dos frequentadores 
de cursos de graduação relacionados a este cenário.
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